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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Fica sustada a Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4 de 

11 de maio de 2016, que “dispõe sobre as regras relativas ao Cadastro de 

Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de 

escravo”, nos termos do artigo 49, inciso V, da Constituição Federal, e do artigo 109, 

inciso II, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta de sustação da Portaria Interministerial nº 4/2016, em 

epígrafe, não tem, de minha parte, a intenção de fazer regredir o combate ao 

trabalho escravo ou de me alinhar aos maus empregadores que submetem pessoas 

a trabalho escravo ou análogo à escravidão, a tratamento desumano ou degradante. 

A aspiração da proposta é, na verdade, sensibilizar os Poderes Executivo e 

Legislativo da União e a sociedade civil organizada para a necessidade urgente de 

elaboração de uma definição clara e objetiva do termo “trabalho escravo”, contida no 

art. 243 da Constituição Federal — CF, e das expressões correlatas “condição 

análoga à de escravo”, “trabalhos forçados”, “jornada exaustiva” e “condições 

degradantes de trabalho”, contidas no caput do art. 149 do Código Penal Brasileiro 

—CPB 

A definição do valor semântico e do alcance jurídico dessas 

expressões é uma tarefa inadiável. Somente o estabelecimento de critérios 

explícitos para mensuração das condutas nelas contidas permitirá que as 

autoridades responsáveis, especialmente os Auditores Fiscais do Ministério do 

Trabalho, apliquem de modo objetivo o disposto na Constituição e nas leis 

ordinárias. Sem a definição clara e precisa a que aludimos, a atividade desses 

servidores públicos estará sempre aberta ao questionamento sobre falta de critérios, 

excessos e, até mesmo, ação arbitrária e abusiva. 
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Essa ausência de norma jurídica própria e adequada também abriu 

espaço para o improviso por parte do Poder Executivo, que vem legislando sobre o 

tema por meio de portarias, tais como as que dispõem sobre a chamada “Lista Suja”. 

A lista foi criada pelo Poder Executivo em 2003, para tornar público os 

nomes de empregadores que fossem flagrados pela inspeção do trabalho utilizando 

mão de obra escrava. A Portaria nº 1.234, de 17 de novembro de 2003, do então 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), disciplinou o assunto, dispondo que esse 

órgão encaminharia, semestralmente, a relação de empregadores que submetessem 

trabalhadores a formas degradantes de trabalho ou os mantivesse em condições 

análogas à de trabalho escravo a outros órgãos da Administração Pública, com a 

alegada finalidade de subsidiar ações no âmbito de suas competências. 

A Portaria MTE nº 540, de 15 de outubro de 2004, revogou a anterior, 

aumentando a relação de órgãos públicos autorizados a receber os nomes e as 

cópias dos autos de infração e ainda mais condicionando a exclusão do nome do 

cadastro, ao pagamento das multas resultantes da ação fiscal e da comprovação da 

quitação de eventuais débitos trabalhistas e previdenciários. 

A Portaria MTE nº 540/2004 foi alterada pela Portaria MTE nº 496, de 

13 de dezembro de 2005, e depois revogada pela Portaria MTE nº 2, de 12 de maio 

de 2011. Ao final, o número de órgãos públicos a receber a lista foi novamente 

ampliado e o empregador ficou submetido a um período de monitoramento de dois 

anos como condição para retirada do seu nome da Lista. 

Diante do fato de que tais normas jurídicas têm caráter meramente 

administrativo e deveriam limitar-se à regulamentação de lei preexistente, a 

Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias – ABRAINC, impetrou Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI 509) contra a Portaria Interministerial nº 2/2011. 

 Na decisão que apreciou a cautelar da ADI, o Relator, Ministro Ricardo 

Lewandowisk, na ocasião, presidente do Supremo Tribunal Federal — STF, afirmou 

que, “faz-se necessária a preexistência de uma lei formal apta a estabelecer os 

limites de exercício do poder regulamentar, pois este não legitima o Poder Executivo 

a editar atos primários, segundo afirma assente jurisprudência desta Corte 

Suprema”. Afirmou, ainda: “verifico a inexistência de lei formal que respalde a edição 

da Portaria 2/2011 pelos Ministros de Estado (...). ” 

Em crítica ao embasamento legal utilizado para expedição de portarias 

com tal conteúdo, qual seja, o inciso II do parágrafo único do artigo 87 da 
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Constituição, que autoriza o Ministro de Estado a expedir instruções para a 

execução das leis, decretos e regulamentos, Sua Excelência considerou o “ (...) ato 

normativo estranho às atribuições conferidas pelo artigo” (...) e acrescentou “que o 

princípio constitucional da reserva de lei impõe(...). a edição de lei formal, não 

cabendo aos Ministros de Estado atuar como legisladores primários e regulamentar 

norma constitucional”. 

Diante da decisão do Ministro Lewandowisk, que decidiu pela 

suspensão cautelar da Portaria nº 2/2011, o Poder Executivo expediu a Portaria 

MTPS/MMIRDH nº 4 de 11 de maio de 2016. A edição dessa nova portaria implica 

clara violação do processo legislativo constitucionalmente previsto para a produção 

de normas jurídicas desse escol, em desatenção total aos ensinamentos exarados 

pela douta liminar do Ministro do STF. 

De fato, a portaria revogadora manteve os elementos essenciais da 

portaria revogada, ainda que tenha acrescentado novos dispositivos aos já 

existentes, especialmente acerca da formação de Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC). Esse estratagema permitiu que o Poder Executivo obtivesse o 

cancelamento da liminar anteriormente deferida, pois a Ministra Carmen Lúcia, ao 

determinar a cassação da liminar, apenas analisou o aspecto formal da questão, 

acatando a jurisprudência do Tribunal que entende prejudicadas as ações de 

controle abstrato quando as normas impugnadas deixam de subsistir formalmente 

no ordenamento jurídico. 

Não obstante, percebe-se com facilidade que a Portaria Interministerial 

nº 4/2016 tem o mesmo embasamento constitucional, o mesmo objetivo e produz as 

mesmas consequências jurídicas que suas antecessoras. Mais importante, percebe-

se também que não houve edição de lei ordinária que dê suporte às regras que se 

quer estabelecer sobre o “ trabalho escravo” e expressões correlatas, restando clara 

a flagrante inconstitucionalidade da norma administrativa, o que nos permite concluir 

que ela não pode continuar vigendo. 

Em razão do exposto, peço ao nobres Pares o apoio necessário para a 

aprovação da matéria. 

Sala das Sessões em.05 de outubro de 2016 

JOZI ARAÚJO 
Deputada Federal  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  
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VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO PODER EXECUTIVO 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Dos Ministros de Estado 

 

Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de 

vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos.  

Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições 

estabelecidas nesta Constituição e na lei:  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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I - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da 

administração federal na área de sua competência e referendar os atos e decretos assinados 

pelo Presidente da República;  

II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;  

III - apresentar ao Presidente da República relatório anual de sua gestão no 

Ministério;  

IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou 

delegadas pelo Presidente da República.  

 

Art. 88. A lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios e órgãos da 

administração pública. (Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 

2001) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem 

localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na 

forma da lei serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de habitação 

popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas 

em lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º. 

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em 

decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e da exploração de trabalho 

escravo será confiscado e reverterá a fundo especial com destinação específica, na forma da 

lei. (Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 81, de 2014) 

 

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso 

público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de garantir acesso 

adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2º.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 1989 

 

 

Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. 
 

 

A CÂMARA DOS DEPUTADOS, considerando a necessidade de adaptar o seu 

funcionamento e processo legislativo próprio à Constituição Federal,  

 

RESOLVE:  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2014/emendaconstitucional-81-5-junho-2014-778863-publicacaooriginal-144327-pl.html
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Art. 1º O Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a vigorar na 

conformidade do texto anexo.  

 

Art. 2º Dentro de um ano a contar da promulgação desta resolução, a Mesa 

elaborará e submeterá à aprovação do Plenário o projeto de Regulamento Interno das 

Comissões e a alteração dos Regulamentos Administrativo e de Pessoal, para ajustá-los às 

diretrizes estabelecidas no Regimento.  

Parágrafo único. Ficam mantidas as normas administrativas em vigor, no que não 

contrarie o anexo Regimento, e convalidados os atos praticados pela Mesa no período de 1º de 

fevereiro de 1987, data da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, até o início da 

vigência desta resolução.  

 

Art. 3º A Mesa apresentará projeto de resolução sobre o Código de Ética e Decoro 

Parlamentar. (Vide Resolução nº 25, de 2001) 

 

Art. 4º Ficam mantidas, até o final da sessão legislativa em curso, com seus atuais 

Presidente e Vice-Presidentes, as Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma da 

Resolução nº 5, de 1989, que terão competência em relação às matérias das Comissões que 

lhes sejam correspondentes ou com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação 

constante do texto regimental anexo (art. 32). (Vide Resolução nº 20, de 2004) 

§ 1º Somente serão apreciadas conclusivamente pelas Comissões, na 

conformidade do art. 24, II, do novo Regimento, as proposições distribuídas a partir do início 

da vigência desta Resolução.  

§ 2º Excetuam-se do prescrito no parágrafo anterior os projetos em trâmite na 

Casa, pertinentes ao cumprimento dos arts. 50 e 59 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, em relação aos quais o Presidente da Câmara abrirá o prazo de cinco sessões 

para a apresentação de emendas nas Comissões incumbidas de examinar o mérito das 

referidas proposições.  

 

Art. 5º Ficam mantidas, até o final da legislatura em curso, as lideranças 

constituídas, na forma das disposições regimentais anteriores, até a data da promulgação do 

Regimento Interno. 

 

Art. 6º Até 15 de março de 1990, constitui a Maioria a legenda ou composição 

partidária integrada pelo maior número de representantes, considerando-se Minoria a 

representação imediatamente inferior.  

 

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 8º Revogam-se a Resolução nº 30, de 1972, suas alterações e demais 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 21 de setembro de 1989. - Paes de Andrade, Presidente. 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DAS PROPOSIÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=320496&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531522&seqTexto=13474&PalavrasDestaque=
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DOS PROJETOS 

 

Art. 108. A Câmara dos Deputados exerce a sua função legislativa por via de 

projeto de lei ordinária ou complementar, de decreto legislativo ou de resolução, além da 

proposta de emenda à Constituição.  

 

Art. 109. Destinam-se os projetos:  

I - de lei a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção 

do Presidente da República;  

II - de decreto legislativo a regular as matérias de exclusiva competência do Poder 

Legislativo, sem a sanção do Presidente da República;  

III - de resolução a regular, com eficácia de lei ordinária, matérias da competência 

privativa da Câmara dos Deputados, de caráter político, processual, legislativo ou 

administrativo, ou quando deva a Câmara pronunciar-se em casos concretos como:  

a) perda de mandato de Deputado;  

b) criação de Comissão Parlamentar de Inquérito;  

c) conclusões de Comissão Parlamentar de Inquérito;  

d) conclusões de Comissão Permanente sobre proposta de fiscalização e controle;  

e) conclusões sobre as petições, representações ou reclamações da sociedade 

civil;  

f) matéria de natureza regimental;  

g) assuntos de sua economia interna e dos serviços administrativos.  

§ 1º A iniciativa de projetos de lei na Câmara será, nos termos do art. 61 da 

Constituição Federal e deste Regimento:  

I - de Deputados, individual ou coletivamente;  

II - de Comissão ou da Mesa;  

III - do Senado Federal;  

IV - do Presidente da República;  

V - do Supremo Tribunal Federal;  

VI - dos Tribunais Superiores;  

VII - do Procurador-Geral da República;  

VIII - dos cidadãos.  

§ 2º Os Projetos de decreto legislativo e de resolução podem ser apresentados por 

qualquer Deputado ou Comissão, quando não sejam de iniciativa privativa da Mesa ou de 

outro colegiado específico.  

 

Art. 110. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir 

objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta 

dos membros da Câmara, ou, nos casos dos incisos III a VIII do § 1º do artigo anterior, por 

iniciativa do Autor, aprovada pela maioria absoluta dos Deputados.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

PORTARIA INTERMINISTERIAL MTPS/MMIRDH Nº 4 DE 11 DE MAIO DE 2016 
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Dispõe sobre as regras relativas ao Cadastro de 

Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores a condições análogas à de 

escravo. 

 

 

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social e A Ministra de Estado 

das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, no uso da 

atribuição que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e 

tendo em vista o disposto nos arts. 3º, incisos I e II, e 7º, incisos VII, alínea b, da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011, e 

 

Considerando a Convenção nº 29 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), promulgada pelo Decreto nº 41.721, de 25 de junho de 1957; 

 

Considerando a Convenção nº 105 da OIT, promulgada pelo Decreto nº 58.822, 

de 14 de julho de 1966; 

 

Considerando a Convenção sobre a Escravatura de Genebra, promulgada pelo 

Decreto nº 58.563, de 1º de junho de 1966, e 

 

Considerando a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, promulgada pelo 

Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992, 

 

Resolvem: 

 

Art. 1º Estabelecer, no âmbito do Ministério do Trabalho e Previdência Social 

(MTPS), Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições 

análogas à de escravo, bem como dispor sobre as regras que lhes são aplicáveis. 

 

Art. 2º O Cadastro de Empregadores será divulgado no sítio eletrônico oficial do 

Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS), contendo a relação de pessoas físicas ou 

jurídicas autuadas em ação fiscal que tenha identificado trabalhadores submetidos à condições 

análogas à de escravo. 

§ 1º A inclusão do empregador somente ocorrerá após a prolação de decisão 

administrativa irrecorrível de procedência do auto de infração lavrado na ação fiscal em razão 

da constatação de exploração de trabalho em condições análogas à de escravo. 

§ 2º Será assegurado ao administrado, no processo administrativo do auto de 

infração, o exercício do contraditório e da ampla defesa a respeito da conclusão da Inspeção 

do Trabalho de constatação de trabalho em condições análogas à de escravo, na forma dos art. 

629 a 638 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do 

Trabalho) e da Portaria MTPS nº 854, de 25 de junho de 2015. 

 

§ 3º A organização e divulgação do Cadastro ficará a cargo da Divisão de 

Fiscalização para Erradicação do Trabalho Escravo (DETRAE), inserida no âmbito da 

Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

§ 4º A relação a ser publicada conterá o nome do empregador, seu número de 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), o ano da fiscalização em que ocorreram as autuações, o número de pessoas 
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encontradas em condição análoga à de escravo, e a data decisão definitiva prolatada no 

processo administrativo do auto de infração lavrado. 

§ 5º A atualização da relação poderá ocorrer a qualquer tempo, não podendo tal 

providência, entretanto, ocorrer em periodicidade superior a 6 (seis) meses. 

 

Art. 3º O nome do empregador permanecerá divulgado no Cadastro por um 

período de 2 (dois) anos, durante o qual a Inspeção do Trabalho realizará monitoramento a 

fim de verificar a regularidade das condições de trabalho. 

Parágrafo único. Verificada, no curso do período previsto no caput deste artigo, 

reincidência na identificação de trabalhadores submetidos à condições análogas à de escravo, 

com a prolação de decisão administrativa irrecorrível de 

 procedência do novo auto de infração lavrado, o empregador permanecerá no 

Cadastro por mais 2 (dois) anos, contados a partir de sua reinclusão. 

 

Art. 4º Os dados divulgados no Cadastro de Empregadores não prejudicam o 

direito de obtenção, pelos interessados, de outras informações relacionadas ao combate ao 

trabalho em condições análogas à de escravo, de acordo com o previsto na Lei nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). 

 

Art. 5º A União poderá, com a necessária participação e anuência da Secretaria de 

Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência Social, e observada a 

imprescindível autorização, participação e representação da Advocacia-Geral da União para a 

prática do ato, celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial com o 

administrado sujeito a constar no Cadastro de Empregadores, com objetivo de reparação dos 

danos causados, saneamento das irregularidades e adoção de medidas preventivas e 

promocionais para evitar a futura ocorrência de novos casos de trabalho em condições 

análogas à de escravo, tanto no âmbito de de atuação do administrado quanto no mercado de 

trabalho em geral. 

§ 1º A análise da celebração do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou 

acordo judicial deverá ocorrer mediante apresentação de pedido escrito pelo administrado. 

§ 2º Recebido o pedido, será dada ciência ao Ministério Público do Trabalho 

(MPT), mediante comunicação à Procuradoria-Geral do Trabalho (PGT), ao qual será 

oportunizado o acompanhamento das tratativas com o administrado, bem como a participação 

facultativa na celebração do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial. 

§ 3º O empregador que celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou 

acordo judicial na forma disciplinada neste artigo não integrará a relação disciplinada no art. 

2º desta Portaria, mas uma segunda relação, localizada topicamente logo abaixo da primeira, 

devendo ambas integrarem o mesmo documento e meio de divulgação. 

§ 4º A relação de que trata o § 3º deste artigo conterá nome do empregador, seu 

número de CNPJ ou CPF, o ano da fiscalização em que ocorreram as autuações, o número de 

pessoas encontradas em condição análoga à de escravo e a data de celebração do 

compromisso com a União. 

§ 5º O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial somente 

poderá ser celebrado entre o momento da constatação, pela Inspeção do Trabalho, da 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo e a prolação de decisão 

administrativa irrecorrível de procedência do auto de infração lavrado na ação fiscal. 

 

 Art. 6º Para alcançar os objetivos e gerar os efeitos expressos no artigo 5º, a 

celebração do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial, deverá conter, no 

mínimo, as seguintes disposições e compromissos por parte do administrado: 
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I - renúncia a qualquer medida, na esfera administrativa ou judicial, que vise a 

impugnação, invalidação ou afastamento da eficácia dos efeitos legais dos autos de infração 

lavrados na ação fiscal em que foi constatado trabalho análogo ao de escravo; 

II - como medida de saneamento, o pagamento de eventuais débitos trabalhistas e 

previdenciários apurados durante o processo de auditoria e ainda não quitados; 

III - como medida de reparação aos trabalhadores encontrados pela Inspeção do 

Trabalho em condição análoga à de escravo, o pagamento de indenização por dano moral 

individual, em valor não inferior a 2 (duas) vezes o seu salário contratual; 

IV - como medida de reparação material, o ressarcimento ao Estado de todos os 

custos envolvidos na execução da ação fiscal e no resgate dos trabalhadores, inclusive o 

seguro-desemprego devido a cada um deles, nos termos do art. 2º-C da Lei nº 7.998, de 11 de 

janeiro de 1990, pela situação em condições análogas às de escravo; 

V - como medida preventiva e promocional, o custeio de programa 

multidisciplinar que seja destinado a assistência e acompanhamento psicossocial, progresso 

educacional e qualificação profissional de trabalhadores resgatados de trabalho em condições 

análogas às de escravo, ou especialmente vulneráveis a este tipo de ilícito; 

VI - como medida preventiva e promocional, a contratação de trabalhadores 

egressos de programa de qualificação nos moldes previstos no inciso V, em quantidade 

equivalente a, no mínimo, 3 (três) vezes o número de trabalhadores encontrados em condições 

análogas às de escravo pela Inspeção do Trabalho, dando a eles necessária preferência no 

preenchimento de vagas abertas compatíveis com sua qualificação profissional. 

VII - como medida preventiva e promocional, o custeio de programa cujo objetivo 

seja o diagnóstico de vulnerabilidades em comunidades identificadas como fornecedoras de 

mão de obra explorada em condições análogas às de escravo, seguido da adoção de medidas 

para a superação de tais vulnerabilidades, como progresso educacional e implementação de 

ações favorecendo o acesso a programas públicos e o desenvolvimento de alternativas de 

geração de renda de acordo com as vocações econômicas locais, incluindo a estruturação de 

economia familiar sustentável; 

VIII - como medida preventiva e promocional, a elaboração e implementação de 

sistema de auditoria para monitoramento continuado do respeito aos direitos trabalhistas e 

humanos de todos os trabalhadores que prestem serviço ao administrado, sejam eles 

contratados diretamente ou terceirizados, e que tenha por objetivo não somente eliminar as 

piores formas de exploração, como o trabalho análogo ao de escravo, mas estimular e 

promover o trabalho decente; 

 

IX - criação de mecanismos de avaliação e controle sobre o sistema de auditoria, 

para aferição de sua efetiva implementação e de seus resultados, bem como para promoção de 

seu aperfeiçoamento contínuo, com a elaboração de relatórios periódicos; 

X - pactuação de que, em nenhuma hipótese, a execução ou os resultados do 

sistema de auditoria descrito na alínea VIII poderão estabelecer, nem induzir, a que o 

administrado ou eventuais prestadores de serviço adotem posturas discriminatórias em relação 

a trabalhadores que sejam identificados como vítimas efetivas ou potenciais de trabalho em 

condições análogas às de escravo. 

XI - assunção pelo empregador de responsabilidade e dever de imediato 

saneamento e reparação de quaisquer violações a direitos dos trabalhadores que lhe prestem 

serviço, sejam eles seus empregados ou obreiros terceirizados, constatadas em sua auditoria 

própria ou por meio das atividades de fiscalização da Inspeção do Trabalho ou por quaisquer 

outros órgãos estatais competentes, a exemplo do Ministério Público do Trabalho; 
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XII - necessidade de comprovação, no prazo de 30 (trinta) dias, da adoção das 

medidas de saneamento e reparação necessárias sempre que constatada qualquer violação a 

direito de trabalhador que lhe preste serviços, nos termos do inciso XI; 

XIII - envio de comunicação por escrito sempre que, por seu sistema de auditoria, 

ou por qualquer outro meio, o administrado constate desrespeito aos direitos trabalhistas ou 

humanos de trabalhadores que lhe prestem serviço, no prazo de 30 (trinta) dias, acompanhada 

da comprovação de adoção das respectivas medidas de saneamento e reparação; 

XIV - apresentação de cronograma para cumprimento das obrigações assumidas, 

em especial as obrigações de fazer definidas nos incisos VI, VIII e IX; 

XV - envio de relatórios semestrais para prestação de contas sobre o cumprimento 

das obrigações assumidas, inclusive do cronograma de obrigações de fazer definidas nos 

incisos VI, VIII e IX; 

XVI - obrigação de apresentação de informações por escrito, acompanhadas dos 

documentos comprobatórios eventualmente solicitados, a qualquer questionamento formulado 

pela União ou por entidade integrante da Comissão Nacional para Erradicação do Trabalho 

Escravo (CONATRAE) quanto ao cumprimento dos termos do TAC ou acordo judicial, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

XVII - previsão expressa de que o cumprimento das obrigações de dar, 

estabelecidas para saneamento e reparação, representará quitação restrita aos títulos 

expressamente delimitados no TAC ou acordo judicial, não implicando quitação geral, nem o 

reconhecimento pelo Estado de reparação a quaisquer outros danos, individuais ou coletivos, 

eventualmente decorrentes da conduta do empregador; 

XVIII - previsão expressa de que o TAC ou acordo judicial não constituirá óbice, 

sob qualquer aspecto, à atuação administrativa ou judicial do Estado no caso de existência de 

outros danos causados e não reparados pelo empregador ou de constatação de outras violações 

do administrado à legislação; 

XIX - imposição de multa pelo eventual descumprimento de cada cláusula 

contratual, em valor equivalente ao conteúdo econômico da obrigação ou, quando esta 

aferição for impossível, em valor a ser fixado entre as partes; 

XX - previsão de que todas as comunicações relativas à execução do Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial deverão ser remetidas por escrito à 

Advocacia-Geral da União, à Secretaria de Inspeção do Trabalho e à CONATRAE; 

 

XXI - previsão expressa de que, constatada violação pelo administrado a cláusula 

do TAC ou acordo judicial, terá ele 30 (trinta) dias para apresentar impugnação ou comprovar 

o saneamento da irregularidade, quando for possível. Não aceita a impugnação, ou não 

comprovado o saneamento integral da violação, o TAC ou acordo judicial será executado, e 

incidirá o disposto no § 3º do art. 10º desta Portaria; 

Parágrafo único. O programa multidisciplinar de assistência e acompanhamento 

psicossocial, progresso educacional e qualificação descrito no inciso V do caput deste artigo 

deverá atender aos seguintes requisitos: 

I - considerar as necessidades peculiares de readaptação dos participantes, como 

sua experiência pregressa e o nível educacional; 

II - oferecer ciclo de assistência, acompanhamento psicossocial e monitoramento 

do trabalhador de, no mínimo, 1 (um) ano, dada a sua condição de especial vulnerabilidade; 

III - oferecer ciclo de progresso educacional e qualificação profissional não 

inferior a 3 (três) meses, assegurando o custeio de todas as despesas necessárias para a 

inserção e efetiva adesão dos trabalhadores enquadrados como público alvo, incluindo aquelas 

com alimentação, transporte, material didático, bem como garantia de renda mensal não 

inferior a um salário mínimo enquanto perdurar o programa; 
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IV - ser executado preferencialmente nas localidades de origem dos trabalhadores; 

V - desenvolver-se em consonância com as pretensões profissionais do 

trabalhador e promover, ao final, a sua inclusão laboral, seja pelo estabelecimento de 

contratos de emprego, seja pelo estabelecimento de outras formas de inserção, como 

economia familiar ou empreendedorismo; 

VI - assumir o compromisso de apresentar prestação de contas ao administrado, à 

Advocacia-Geral da União, à Secretaria de Inspeção do Trabalho e à Comissão Nacional para 

Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE), quanto ao uso dos recursos recebidos; 

VII - assumir o compromisso de prestar informações ao administrado, à 

Advocacia-Geral da União, à Secretaria de Inspeção do Trabalho e à Secretaria de Direitos 

Humanos, por intermédio da CONATRAE, a respeito da execução e dos resultados do 

programa multidisciplinar. 

 

Art. 7º Quando a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou 

acordo judicial envolver microempresa, empresa de pequeno porte, empresário individual ou 

empregador doméstico, o administrado, mediante prévia apresentação de declaração integral 

de patrimônio e renda, a ser remetida à Receita Federal se efetivamente pactuado o 

compromisso, poderá solicitar à União que, em respeito aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, e considerando o seu porte econômico, os recursos à sua disposição, a 

atividade econômica explorada, o grau de fragmentação da cadeia produtiva, e a capacidade 

de emprego de mão de obra, avalie a conveniência de: 

I - Limitar o cumprimento do inciso IV do art. 6º ao ressarcimento ao Estado dos 

custos decorrentes do seguro-desemprego devido a cada um dos trabalhadores encontrados em 

situação análoga à de escravo na ação fiscal, nos termos do art. 2º-C da Lei nº 7.998, de 11 de 

janeiro de 1990; 

II - Dispensar o cumprimento dos incisos VIII, IX e X do art. 6º; 

III - Dispensar, alternativamente, o cumprimento do inciso V ou VII do art. 6º; 

 

IV - Reduzir o quantitativo de contratação de trabalhadores egressos de programa 

de qualificação previsto no inciso VI do art. 6º, em número nunca inferior ao total de 

trabalhadores encontrados em condições análogas às de escravo pela Inspeção do Trabalho. 

 

Art. 8º Cópia do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial 

celebrado deverá ser remetida para a Advocacia-Geral da União, para a Divisão para 

Erradicação do Trabalho Escravo (DETRAE) e para a Comissão Nacional para Erradicação 

do Trabalho Escravo (CONATRAE). 

 

Art. 9º Termos de Ajustamento de Conduta ou acordos judiciais celebrados 

perante o Ministério Público do Trabalho (MPT) poderão gerar regulares efeitos para a 

elaboração das duas relações disciplinadas pelos art. 2º e § 3º do art. 5º desta Portaria, desde 

que: 

I - seja formulado pedido formal do administrado à Advocacia-Geral da União e à 

Secretaria de Inspeção do Trabalho, acompanhado de cópia do Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC) ou acordo judicial, do processo judicial ou do procedimento investigatório, e 

de documento que comprove a anuência expressa do Procurador do Trabalho celebrante; e 

II - os seus termos atendam às condições previstas nesta Portaria. 

 

Art. 10. Os empregadores que celebrarem Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC) ou acordo judicial nos termos desta Portaria permanecerão na relação prevista no § 3º 
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do art. 5º pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, contados de sua inclusão, e poderão requerer 

sua exclusão após 1 (um) ano. 

§ 1º O requerimento de exclusão, que será apreciado em até 30 (trinta) dias, 

deverá ser instruído com os relatórios periódicos previstos no inciso XV do art. 6º desta 

Portaria atualizados, ficando o seu deferimento condicionado à inexistência de constatação de 

descumprimento de qualquer das obrigações assumidas por parte do administrado. 

§ 2º Cópia do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial 

celebrado nos termos desta Portaria será acessível ao público por meio de link inserido no 

documento de divulgação previsto no § 3º do art. 5º. 

 3º Na hipótese de descumprimento pelo administrado de qualquer das obrigações 

assumidas durante o período de 2 (dois) anos, contados a partir de sua inclusão na relação 

prevista no § 3º do art. 5º, este será imediatamente integrado à relação publicada conforme art. 

2º desta Portaria, sujeitando-se às regras de inclusão e exclusão a ela aplicáveis. 

 

Art. 11. Durante o período em que permanecerem na relação prevista no § 3º do 

art. 5º, os empregadores estarão igualmente sujeitos a fiscalização da Inspeção do Trabalho e, 

no caso de reincidência de identificação de trabalhadores submetidos à condições análogas às 

de escravo neste interstício: 

I - A União não celebrará com o administrado novo Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC) ou acordo judicial; 

II - O empregador será integrado à relação publicada conforme art. 2º desta 

Portaria imediatamente após a prolação de nova decisão administrativa irrecorrível de 

procedência do auto de infração lavrado em face da constatação de trabalho em condições 

análogas às de escravo. 

 

Art. 12. Em nenhuma hipótese, o tempo em que o empregador permanecer na 

relação daqueles que celebraram Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial 

será computado na contagem do período determinado pelo art. 3º. 

 

Art. 13. À Secretaria de Direitos Humanos compete acompanhar, por intermédio 

da Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE), os 

procedimentos para inclusão e exclusão de nomes do Cadastro de Empregadores. 

 

Art. 14. Fica revogada a Portaria Interministerial nº 2, de 31 de março de 2015. 

 

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MIGUEL SOLDATELLI ROSSETTO 

 

Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social 

 

NILMA LINO GOMES 

 

Ministra de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos 

 

 

 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
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Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL 

 

Seção I 

Dos crimes contra a liberdade pessoal 
....................................................................................................................................................... 

 

Redução a condição análoga à de escravo  
Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a 

trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de 

trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída 

com o empregador ou preposto:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à 

violência.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o 

fim de retê-lo no local de trabalho;  

II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 

documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.  

§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:  

I - contra criança ou adolescente;  

II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.803, de 11/12/2003) 

 

Seção II 

Dos crimes contra a inviolabilidade do domicílio 
 

Violação de domicílio  
Art. 150. Entrar ou permanecer, clandestina ou astuciosamente, ou contra a 

vontade expressa ou tácita de quem de direito, em casa alheia ou em suas dependências:  

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa.  

§ 1º Se o crime é cometido durante a noite, ou em lugar ermo, ou com o emprego 

de violência ou de arma, ou por duas ou mais pessoas:  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497431&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497431&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Pena - detenção, de seis meses a dois anos, além da pena correspondente à 

violência.  

§ 2º Aumenta-se a pena de um terço, se o fato é cometido por funcionário público, 

fora dos casos legais, ou com inobservância das formalidades estabelecidas em lei, ou com 

abuso do poder.  

§ 3º Não constitui crime a entrada ou permanência em casa alheia ou em suas 

dependências:  

I - durante o dia, com observância das formalidades legais, para efetuar prisão ou 

outra diligência;  

II - a qualquer hora do dia ou da noite, quando algum crime está sendo ali 

praticado ou na iminência de o ser.  

§ 4º  A expressão "casa" compreende:  

I - qualquer compartimento habitado;  

II - aposento ocupado de habitação coletiva;  

III - compartimento não aberto ao público, onde alguém exerce profissão ou 

atividade. 

§ 5º  Não se compreendem na expressão "casa":  

I - hospedaria, estalagem ou qualquer outra habitação coletiva, enquanto aberta, 

salvo a restrição do nº  II do parágrafo anterior;  

II - taverna, casa de jogo e outras do mesmo gênero.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

 

PORTARIA Nº 1.234, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2003 
Revogada pela Portaria N° 540, de 15 de outubro de 2004  

 

 

Estabelece procedimentos para 

encaminhamento de informações sobre 

inspeções do trabalho a outros órgãos. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 87, inciso II da Constituição, e  

Considerando que a atividade econômica tem como fundamento a valorização do 

trabalho humano e como princípios a função social da propriedade, a defesa do meio ambiente 

e a redução das desigualdades regionais e sociais;  

 

Considerando que os benefícios e incentivos fiscais e financeiros devem propiciar 

trabalho justo, digno e renda para os cidadãos e promover o desenvolvimento regional;  

 

Considerando que a função social deve compreender o aproveitamento adequado 

e racional da propriedade rural, preservando-se o meio-ambiente para um desenvolvimento 

sustentável, resolve:   

 

Art. 1º O Ministério do Trabalho e Emprego encaminhará, semestralmente, 

relação de empregadores que submetem trabalhadores a formas degradantes de trabalho ou os 
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mantêm em condições análogas à de trabalho escravo aos seguintes órgãos, com a finalidade 

de subsidiar ações no âmbito de suas competências:   

I - Secretaria Especial de Direitos Humanos;  

II - Ministério do Meio Ambiente;  

III - Ministério do Desenvolvimento Agrário;  

IV - Ministério da Integração Nacional; e  

V - Ministério da Fazenda.  

§ 1º O encaminhamento para o órgão a que se refere o inciso II será realizado 

quando forem relatados por Auditores Fiscais do Trabalho indícios de degradação ambiental.  

§ 2º Informações complementares e cópias de documentos a respeito da ação 

fiscal, inclusive relatórios, serão fornecidos aos órgãos mencionados neste artigo mediante 

solicitação.   

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3º Revoga-se a Portaria/GM nº 101, de 12 de janeiro de 1996, publicada no 

Diário Oficial da União de 15 de Janeiro de 1996,   

 

 

JAQUES WAGNER 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 540, DE 15 DE OUTUBRO DE 2004 
Revogada pela Portaria N° 02, de 12 de maio de 2011 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, e tendo em vista o disposto no 

art. 186, incisos III e IV, da Constituição, resolve: 

 

Art. 1º Criar, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, o Cadastro 

de Empregadores que tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo. 

 

Art. 2º A inclusão do nome do infrator no Cadastro ocorrerá após decisão 

administrativa final relativa ao auto de infração lavrado em decorrência de ação fiscal em que 

tenha havido a identificação de trabalhadores submetidos a condições análogas à de escravo.  

 

Art. 3º O MTE atualizará, semestralmente, o Cadastro a que se refere o art. 1º e 

dele dará conhecimento aos seguintes órgãos:  

I - Ministério do Meio Ambiente; 

II - Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

III - Ministério da Integração Nacional; 

IV - Ministério da Fazenda; 

V - Ministério Público do Trabalho; 

VI - Ministério Público Federal; 

 

VII - Secretaria Especial de Direitos Humanos; e 

VIII - Banco Central do Brasil. 
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Parágrafo único. Poderão ser solicitados pelos órgãos de que tratam os incisos I a 

VIII deste artigo, informações complementares ou cópias de documentos relacionados à ação 

fiscal que deu origem a inclusão do infrator no Cadastro. 

 

Art. 4º A Fiscalização do Trabalho monitorará pelo período de dois anos após a 

inclusão do nome do infrator no Cadastro para verificação da regularidade das condições de 

trabalho, devendo, após esse período, caso não haja reincidência, proceder a exclusão do 

referido nome do Cadastro. 

§ 1º A exclusão do nome do infrator do Cadastro ficará condicionada ao 

pagamento das multas resultantes da ação fiscal, bem como, da comprovação da quitação de 

eventuais débitos trabalhistas e previdenciários. 

§ 2º A exclusão do nome do infrator do Cadastro será comunicada aos órgãos de 

que tratam os incisos I a VIII do art. 3º.  

 

Art. 5º Revoga-se a Portaria MTE nº 1.234, de 17 de novembro de 2003. 

 

Art. 6º Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação. 

 

  

RICARDO BERZOINI 

 

PORTARIA N° 496, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2005 
Altera a Portaria N° 540, de 15 de outubro de 2004 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, e tendo em vista o disposto no 

art. 186, incisos III e IV da Constituição Federal, resolve: 

 

Art. 1º O art. 3º e parágrafo único e o § 2º do art. 4º da Portaria nº 540, de 15 de 

outubro de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 3º 

I - Ministério do Meio Ambiente; 

II - Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

III - Ministério da Integração Nacional; 

IV - Ministério da Fazenda; 

V - Ministério Público do Trabalho; 

VI - Ministério Público Federal; 

VII - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 

República; 

VIII - Banco Central do Brasil; 

IX - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; 

X - Banco do Brasil S/A; 

XI - Caixa Econômica Federal; 

XII - Banco da Amazônia S/A; e 

XIII - Banco do Nordeste do Brasil S/A. 

Parágrafo único. Poderão ser solicitados pelos órgãos de que tratam os 

incisos I a XIII deste artigo, informações complementares ou cópias de 
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documentos relacionados à ação fiscal que deu origem a inclusão do infrator 

no Cadastro.” (NR) 

 

“Art. 4º 

§ 2º A exclusão do nome do infrator do Cadastro que trata o art. 1º será 

comunicada aos órgãos de que tratam os incisos I a XIII do art. 3º.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

LUIZ MARINHO 

 

 

PORTARIA Nº 2, DE 12 DE MAIO DE 2011 
Revogada pela Portaria  N° 02, de 1 de abril de 2015  

 

 

Enuncia regras sobre o Cadastro de 

Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores a condições análogas à de 

escravo e revoga a Portaria MTE nº 540, de 19 

de outubro de 2004. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO e a MINISTRA 

DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA 

PRESIDÊNCIA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhes confere o art. 87, parágrafo 

único, inciso II, e tendo em vista o disposto no art. 186, incisos III e IV, ambos da 

Constituição Federal de 1988, resolvem: 

 

Art. 1º Manter, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, o 

Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de 

escravo, originalmente instituído pelas Portarias nºs 1.234/2003/MTE e 540/2004/MTE. 

 

Art. 2º A inclusão do nome do infrator no Cadastro ocorrerá após decisão 

administrativa final relativa ao auto de infração, lavrado em decorrência de ação fiscal, em 

que tenha havido a identificação de trabalhadores submetidos a condições análogas à de 

escravo. 

 

Art. 3º O MTE atualizará, semestralmente, o Cadastro a que se refere o art. 1º e 

dele dará conhecimento aos seguintes órgãos: 

I - Ministério do Meio Ambiente (Redação dada pela Portaria 496/2005/MTE); 

II - Ministério do Desenvolvimento Agrário (Redação dada pela Portaria 

496/2005/MTE); 

III - Ministério da Integração Nacional (Redação dada pela Portaria 

496/2005/MTE); 

IV - Ministério da Fazenda (Redação dada pela Portaria 496/2005/MTE); 

V - Ministério Público do Trabalho (Redação dada pela Portaria 496/2005/MTE); 

VI - Ministério Público Federal (Redação dada pela Portaria 496/2005/MTE); 
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VII - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 

(Redação dada pela Portaria 496/2005/MTE); 

VIII - Banco Central do Brasil (Redação dada pela Portaria 496/2005/MTE); 

IX - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

(Acrescentada pela Portaria 496/2005/MTE); 

X - Banco do Brasil S/A (Acrescentada pela Portaria 496/2005/MTE); 

XI - Caixa Econômica Federal (Acrescentada pela Portaria 496/2005/MTE); 

XII - Banco da Amazônia S/A (Acrescentada pela Portaria 496/2005/MTE); e 

XIII - Banco do Nordeste do Brasil S/A (Acrescentada pela Portaria 

496/2005/MTE). 

 

§ 1º Os órgãos de que tratam os incisos I a XIII deste artigo poderão solicitar 

informações complementares ou cópias de documentos relacionados à ação fiscal que deu 

origem à inclusão do infrator no Cadastro (Redação dada pela Portaria 496/2005/MTE). 

§ 2º À Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República competirá 

acompanhar, por intermédio da CONATRAE, os procedimentos para inclusão e exclusão de 

nomes do cadastro de empregadores, bem como fornecer informações à Advocacia-Geral da 

União nas ações referentes ao cadastro. 

 

Art. 4º A Fiscalização do Trabalho realizará monitoramento pelo período de 2 

(dois) anos da data da inclusão do nome do infrator no Cadastro, a fim de verificar a 

regularidade das condições de trabalho. 

§ 1º Uma vez expirado o lapso previsto no caput, e não ocorrendo reincidência, a 

Fiscalização do Trabalho procederá à exclusão do nome do infrator do Cadastro. 

§ 2º A exclusão ficará condicionada ao pagamento das multas resultantes da ação 

fiscal, bem como da comprovação da quitação de eventuais débitos trabalhistas e 

previdenciários. 

§ 3º A exclusão do nome do infrator do Cadastro previsto no art. 1º será 

comunicada aos órgãos arrolados nos incisos do art. 3º (Redação dada pela Portaria 

496/2005/MTE). 

 

Art. 5º Revoga-se a Portaria MTE nº 540, de 19 de outubro de 2004. 

Parágrafo único. A revogação prevista no caput não suspende, interrompe ou 

extingue os prazos já em curso para exclusão dos nomes já regularmente incluídos no cadastro 

até a data de publicação desta portaria. 

 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

  

CARLOS ROBERTO LUPI 

Ministro de Estado do Trabalho e Emprego 

 

MARIA DO ROSÁRIO NUNES 

Ministra de Estado Chefe 

da Secretaria de Direitos Humanos 

 

 

 

 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 509 
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Relator: MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI Distribuído: 19910514  

Partes: Requerente: ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS - 

AMB  

Requerido :GOVERNADOR DO ESTADO DO MATO GROSSO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MATO GROSSO   

 

Dispositivo Legal Questionado 

Artigo 145 e seus paragrafos 002º e 003º; inciso XXXI do  artigo  026 da 

Constituicao do Estado de Mato Grosso e Lei Complementar nº 002 de 24 de maio de 1990 do 

Estado do Mato Grosso - Estabelece que a remuneracao total dos cargos, empregos  e  funções 

dos  Poderes  Legislativo,  Executivo  e  Judiciario  sera  composta, exclusivamente  do  

vencimento-base  e  de   uma   unica   verba   de representacao. 

- Estabelece como teto maximo de vencimentos no  ambito  dos  Poderes 

Legislativo, Executivo e  Judiciario,  os  valores  percebidos  pelos Deputados  Estaduais,  

Secretarios  de  Estado   e   Desembargadores, respectivamente. Os vencimentos dos cargos 

do Poder Legislativo e  do Poder Judiciario, nao poderao ser superiores  aos  pagos  pelo  

Poder Executivo. 

- Competencia da Assembleia Legislativa estabelecer, para o inicio de cada  

exercicio  financeiro,  a   remuneracao   do   Governador,   do Vice-Governador e dos 

Secretarios de Estado. 

- Absorcao pela remuneracao  maxima  das  gratificacoes  e  quaisquer outras 

vantagens ou retribuicoes que estiverem sendo percebidas. 

- Calculo do adicional por tempo de servico no servico publico. 

- Corte de vantagem ou gratificacao  de  qualquer  natureza  salvo  a unica verba 

de representacao e do adicional por tempo  de  servico  e implicacao em crime de 

responsabilidade  funcional  ao  ordenador  da despesa e do recebedor da vantagem indevida. 

- Definicao por Lei dos criterios  de  representacao  nas  categorias funcionais 

cujos servicos sao remunerados por produtividade. 

-  Autorizacao  ao  Poder  Executivo  para  proceder  o  reajuste  ou reposicao 

salarial no servico publico em conformidade  com  o  índice oficial. 

- Competencia ao Tribunal de  Contas  do  Estado  para  fiscalizar  a publicacao 

trimestral no Diario oficial  pelos  Poderes  Legislativo, Executivo e Judiciario, de seus 

respectivos  lotacionagramas,  com  a especificacao de remuneracao atualizada de todos os 

servidores. 

 

Decisão Final 

Por  proposta  do  Senhor  Ministro  Marco  Aurélio,  o  Tribunal deliberou adiar o  

julgamento.  Ausente,  justificadamente,  o  Senhor Ministro Eros Grau. Presidência do 

Senhor Ministro Gilmar Mendes. 

- Plenário, 01.08.2008. 

Retirado  de  pauta  por  indicação  da  Presidência.  Ausentes, justificadamente, 

os Senhores Ministros Celso de Mello e  Eros  Grau  Presidência do Senhor Ministro Gilmar 

Mendes. 

- Plenário, 10.09.2009. 

 

O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator,  confirmou  em 

parte a liminar concedida; julgou extinto o processo no  que  se  refere  à  Lei omplementar do 

Estado de Mato Grosso, de 24 de maio de  1990,  dada  à  carência superveniente  da  ação,  
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representada   pelo   desaparecimento   do   interesse processual, e  julgou  parcialmente  

procedente  a  ação  direta  para  declarar inconstitucional a expressão “que servirá de limite 

máximo  para  a  remuneração dos cargos do Poder Judiciário”, constante do inciso XXXI  do  

artigo  26,  e  a expressão “e Judiciário”, contida no caput do artigo 145, ambos da  

Constituição do Estado  de  Mato  Grosso.  Votou  o  Presidente,  Ministro  Joaquim  Barbosa. 

Ausentes, neste julgamento, os Ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli. 

- Plenário, 19.02.2014. 

- Acórdão, DJ 16.09.2014. 
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